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Objetivo: analisar a retenção de peso pós-parto em mulheres assistidas no serviço público de saúde em um muni-
cípio do Sul do Brasil. Método: estudo de coorte realizado com 85 puérperas. Dados socioeconômicos, obstétricos, 
antropométricos, hábitos alimentares, atividade física, amamentação e fatores emocionais foram coletados mediante 
entrevista em dois momentos: no hospital, no puerpério imediato; e no domicílio, seis meses após o parto. Na 
análise, utilizou-se estatística descritiva e inferencial. Resultados: a incidência da retenção de peso pós-parto maior 
que 1 kg foi de 54,1%, associada ao ganho de peso gestacional excessivo (68,4%), estado nutricional eutrófico/baixo 
peso no início da gestação (65,8%) e excesso de peso seis meses pós-parto (61,8%). Mulheres que não amamen-
taram exclusivamente até seis meses retiveram mais peso. A prevalência de insatisfação corporal foi alta (82,4%). 
Conclusão: os fatores de risco para retenção de peso pós-parto foram estado nutricional eutrófico pré-gestacional 
e ganho de peso excessivo na gestação.

Descritores: Período Pós-parto. Ganho de Peso na Gestação. Alterações do Peso Corporal. Saúde da Mulher. Sistema 
Único de Saúde. Enfermagem.
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Objective: to analyze postpartum weight retention in women assisted in the public health service in a municipality in 
southern Brazil. Method: cohort study conducted with 85 puerperal women. Socioeconomic, obstetric, anthropometric 
data, eating habits, physical activity, breastfeeding and emotional factors were collected through interviews in 
two moments: in the hospital, in the immediate puerperium; and at home, six months after delivery. Descriptive 
and inferential statistics were used in the analysis. Results: the incidence of postpartum weight retention greater 
than 1 kg was 54.1%, associated with excessive gestational weight gain (68.4%), eutrophic nutritional status/low 
weight at the beginning of pregnancy (65.8%) and overweight six months postpartum (61.8%). Women who did 
not breastfeed exclusively up to six months retained more weight. The prevalence of body dissatisfaction was high 
(82.4%). Conclusion: the risk factors for postpartum weight retention were pre-gestational eutrophic nutritional 
status and excessive weight gain during pregnancy.

Descriptors: Postpartum Period. Gestational Weight Gain. Body Weight Changes. Women’s Health. Unified Health 
System. Nursing.

Objetivo: analizar la retención de peso posparto en mujeres atendidas en el servicio público de salud en un municipio 
del sur de Brasil. Método: estudio de cohorte realizado con 85 puérperas. Los datos socioeconómicos, obstétricos, 
antropométricos, hábitos alimenticios, actividad física, lactancia materna y factores emocionales fueron recolectados 
a través de entrevistas en dos momentos: en el hospital, en el puerperio inmediato; y en casa, seis meses después del 
parto. En el análisis se utilizó estadística descriptiva e inferencial. Resultados: la incidencia de retención de peso 
posparto mayor de 1 kg fue de 54,1%, asociada a aumento excesivo de peso gestacional (68,4%), estado nutricional 
eutrófico/bajo peso al inicio del embarazo (65,8%) y sobrepeso seis meses postparto (61,8%). Las mujeres que no 
amamantaron exclusivamente hasta seis meses retuvieron más peso. La prevalencia de insatisfacción corporal fue 
alta (82,4%). Conclusión: los factores de riesgo para la retención de peso posparto fueron el estado nutricional 
eutrófico pre-gestacional y el aumento de peso excesivo durante el embarazo.

Descriptores: Periodo Posparto. Ganancia de Peso Gestacional. Cambios en el Peso Corporal. Salud de la Mujer. 
Sistema Único de Salud. Enfermería.

Introdução

A retenção de peso pós-parto (RPPP) refere-se 

ao peso adquirido durante a gestação e que 

se mantém após o parto. Constitui importante 

fator de risco para o desenvolvimento de obesi-

dade em mulheres(1). O excesso de peso materno 

aumenta as chances de ocorrência da síndrome 

metabólica e do risco transgeracional da obesi-

dade materno-infantil(2). 

Não há consenso na literatura sobre o ponto 

de corte ideal para categorização da RPPP, fi-

cando muito na dependência do tempo de se-

guimento. Revisão sistemática, com 20 estudos 

publicados entre 2000 e 2013, encontrou a va-

riação de 19,2% de RPPP maior que 7,5 kg aos 

nove meses, e até 61,3% de RPPP maior que 1 kg 

aos seis meses após o parto(3). 

O aumento excessivo de peso durante a ges-

tação é o principal preditor da RPPP(1), porém 

a influência de fatores socioeconômicos e de 

outros, como história obstétrica, amamentação, 

estresse, aspectos psicológicos e estilo de vida, 

ainda é investigada em busca de se compreender 

melhor o fenômeno(1,4).

O ganho de peso gestacional (GPG) já é es-

perado tanto pelo crescimento fetal como pelo 

aumento das estruturas maternas. Durante o 

pré-natal, é recomendado o monitoramento do 

peso, com verificação em todas as consultas(5). 

Entretanto, estudo realizado no âmbito da 15ª 

regional de saúde do estado do Paraná, por 

exemplo, evidenciou a baixa frequência do re-

gistro do peso da gestante(6). Tendo em vista a 

importância da vigilância do estado nutricional 

durante o pré-natal, é necessário que os pro-

fissionais responsabilizem-se pela avaliação e 

orientação da gestante em relação ao seu estado 

nutricional, assistindo-a de forma integral(7).

O mesmo deve ocorrer em relação ao pe-

ríodo pós-parto. Apesar disso, no âmbito do Sis-

tema Único de Saúde (SUS), ações das equipes 

de saúde no puerpério são destinadas quase que 

exclusivamente aos cuidados com o bebê, me-

diante consultas de puericultura(8). Para a mulher, 

é prevista apenas uma consulta no final dos 40 

dias após o parto(5). Contudo, no período pós-

-parto, espera-se que haja um retorno ao peso 
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pré-gestacional, e a principal intervenção de en-

fermagem para que este processo ocorra natu-

ralmente é o incentivo à amamentação, pois a 

lactação, além dos benefícios para o bebê, pode 

ter efeito protetor contra a RPPP(2).

Também vale ressaltar que a aceitação das 

mudanças corporais para atender as necessi-

dades da maternidade nem sempre é um pro-

cesso fácil, pois a pressão sobre as formas cor-

porais da mulher prejudica a sua saúde mental. 

Além disso, ela necessita do suporte dos pro-

fissionais de saúde e também da família para a 

gestão positiva do corpo no puerpério(9).

Estratégias para a assistência às puérperas 

são desafiadoras, pois, além de sobrecarga 

de atividades, mudança de papel, cansaço e 

preocupação em geral, elas também precisam 

cuidar de seus bebês, de modo a garantir-lhes 

saúde e bem-estar. Condutas voltadas para as 

mulheres nesse período geralmente não têm 

demanda espontânea. Por isso, ao gerenciar as 

ações sem considerar tais barreiras, as metas 

não são alcançadas. A atuação de profissionais 

de saúde no período puerperal, com o intuito 

de promover o retorno ao peso pré-gestacional, 

para impactar e diminuir os índices de obesidade 

em mulheres, exige conhecimento alinhado às 

suas necessidades sociais e de saúde nesse pe-

ríodo de vulnerabilidade.

Ainda não existe consenso na literatura 

sobre os preditores da RPPP, pois os estudos 

apresentam conclusões discordantes. Deste 

modo, as revisões e metanálise indicam a ne-

cessidade de realização de mais pesquisas com 

o intuito de elucidar a temática(1,3-4). As discor-

dâncias, geralmente, estão relacionadas com as 

diferenças entre as populações estudadas – as 

características de cada grupo em estudo, assim 

como as variáveis sociodemográficas, culturais 

e econômicas selecionadas. Por isso, estudos 

regionais, que possibilitem verificar como este 

fenômeno comporta-se diante do perfil das mu-

lheres são importantes. Diante disso, a principal 

questão desta pesquisa foi: Qual característica 

influenciou em maior RPPP, considerando uma 

população específica, como aquela que é aten-

dida no sistema público de saúde? As principais 

hipóteses pré-estabelecidas pelos pesquisadores 

foram que a RPPP estaria relacionada ao tipo de 

parto e à amamentação exclusiva.

Diante do exposto, definiu-se como objetivo 

deste estudo analisar a retenção de peso pós-

-parto em mulheres assistidas no serviço público 

de saúde em um município do Sul do Brasil.

Método

Estudo de coorte realizado com 85 puérperas 

no município de Maringá (PR), seguindo as ins-

truções do STROBE em seu desenvolvimento.

O município de Maringá é o terceiro mais 

populoso do estado do Paraná, sede da 15ª Re-

gional de Saúde, com estimativa populacional de 

403 mil pessoas e 85% de cobertura da Atenção 

Básica, que é composta, resumidamente, por 34 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 74 equipes 

de Estratégia de Saúde da Família (ESF). Em 

2013, com a implantação do Programa Mãe Ma-

ringaense, um dos resultados alcançados foi a 

melhoria dos indicadores de acesso ao pré-natal, 

com aumento na proporção de nascidos vivos 

de mães com sete ou mais consultas, que atingiu 

83,9% em 2016(10).

No cálculo do tamanho amostral, conside-

rou-se o número de nascimentos de residentes 

ocorridos no município no ano de 2015 (3.004). 

Dentre esses, os que foram realizados em ser-

viço público (1.711 – 58,9%). De posse deste 

total de nascimentos, considerou-se um nível de 

confiança de 95%, erro de 3%, e prevalência de 

13% de RPPP maior que 5 kg após 12 meses 

pós-parto(11), acrescidos de 20% para possíveis 

perdas, o que resultou em uma amostra mínima 

de 462 puérperas.

Os critérios de inclusão previamente estabe-

lecidos foram: puérperas com gestação única de 

conceptos vivos e idade gestacional igual ou su-

perior a 37 semanas. Já os critérios de exclusão 

foram: não saber informar e nem ter registro no 

cartão da gestante do peso pré-gestacional e ao 

final da gestação. Por sua vez, considerou-se 

perda do seguimento/acompanhamento: mu-

dança para outro município ( 26); manifestação 

verbal de desistência da participação ( 11); não 
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localização da entrevistada nos telefones e en-

dereços fornecidos por ela (154 ); incompatibi-

lidade de horário para realização da visita do-

miciliar, após pelo menos cinco tentativas (96 ); 

e tempo do parto transcorrido inferior a seis 

meses ao término do período destinado à coleta 

de dados ( 90). 

Os dados foram coletados no período de 

dezembro de 2017 a setembro de 2019, em dois 

momentos: no pós-parto imediato, depois de 

transcorridas 12 horas, e seis meses após, devido 

à importância do aleitamento materno exclusivo 

durante os primeiros seis meses e sua provável 

influência sobre a RPPP materna(12).

Para a constituição do grupo a ser estudado, 

no período de dezembro de 2017 a setembro 

de 2019, foram realizadas buscas ativas diaria-

mente nos hospitais em estudo até que o nú-

mero previamente definido fosse alcançado. 

Nesse momento, foram consultados os prontuá-

rios para identificação das puérperas que aten-

diam aos critérios de inclusão e para coleta de 

informações, inclusive do cartão da gestante. Foi 

também verificado o peso corporal na balança 

eletrônica disponível no setor. A entrevista foi 

realizada com aquelas que aceitaram participar 

do estudo. 

Seis meses após o parto, foi realizada visita 

domiciliar com entrevista, abordando hábitos de 

vida, aspectos emocionais e amamentação du-

rante os primeiros seis meses de vida. Também 

verificou-se o peso corporal em balança portátil 

eletrônica. Ressalta-se que, devido às dificul-

dades para agendar as visitas domiciliares, 12 

puérperas foram visitadas com atraso máximo 

de até 60 dias.

A variável dependente foi RPPP, utilizada 

tanto categórica (considerada presente quando 

maior que 1 kg), quanto contínua (média e 

desvio padrão em kg), definida pela diferença 

entre o peso pré-gestacional e o aferido na visita 

domiciliar.

As variáveis independentes e categóricas 

foram: características socioeconômicas (faixa 

etária; estado civil; trabalho remunerado e clas-

sificação econômica de acordo com a Asso-

ciação Brasileira de Empresas e Pesquisa; obs-

tétricas (multípara; cesariana anterior e tipo de 

parto atual); índice de massa corporal (IMC) em 

quatro momentos (peso/altura²) – peso antes da 

1ª gestação (peso recordado); peso pré- 

-gestacional atual (aquele referido até dois meses 

antes da concepção ou descoberta da gestação, 

ou, em casos de a mulher não se recordar, consi-

derou-se o peso anotado no cartão do pré-natal 

até a 14ª semana de gestação); peso gestacional 

final (referido pela mulher, considerando men-

suração feita pelo menos 30 dias antes da data 

do parto ou o peso anotado no cartão da ges-

tante referente à última consulta de pré-natal, 

desde que tivesse ocorrido até 30 dias antes da 

data do parto); e peso corporal seis meses após o 

parto (aferido na visita domiciliar). Para classi-

ficação do estado nutricional com base nos va-

lores do IMC, foi considerado excesso de peso, 

quando superior a 28,8 kg/m² no final da ges-

tação(5). Para os demais momentos, considerou-se 

o valor 24,9 kg/m².

O ganho de peso gestacional (diferença 

entre o peso no final da gestação e o peso pré- 

-gestacional) foi considerado excessivo quando 

maior que: 18 kg, para as mulheres que, antes 

da gestação, eram classificadas como abaixo do 

peso; 16 kg, para as eutróficas; 11,5 kg, para 

aquelas com sobrepeso; e 9 kg, para as obesas(13). 

No tocante aos hábitos de vida, os alimentares 

foram investigados com base em três questões, 

sendo duas do Vigitel: frequência semanal de 

consumo de refrigerante/suco artificial adoçado e 

consumo semanal de produtos industrializados; e 

comer rápido. Quanto à prática de atividade física, 

investigou-se a presença de sedentarismo e relato 

de alguma atividade física (AF). 

Quanto às características da amamentação, 

foi investigada a presença de aleitamento ma-

terno exclusivo (AME) aos seis meses de vida; 

introdução de fórmula láctea ou leite antes dos 

seis meses; e amamentação durante a noite.

Por fim, em relação aos aspectos emocio-

nais seis meses após o parto, foram aplicados 

três instrumentos: Escala de estresse percebido, 

versão com 14 itens (PSS 14), cujo escore total 

varia de 0 a 56 pontos(14); Questionário de três fa-

tores alimentares (TFEQ-R21) com três domínios: 

restrição cognitiva (RC), alimentação emocional 

(AE) e descontrole alimentar (DA). O escore total 
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de cada domínio varia de 0 a 100 pontos(15); e 

Escala de figuras de Stunkard, constituída por 

nove desenhos femininos, nos quais cada figura 

é mais volumosa que a anterior. Ela é usada para 

medir a insatisfação corporal, tomando como 

ponto de partida a indicação do desenho no qual 

a pessoa se reconhece e a indicação daquele que 

gostaria de ter. A diferença entre as duas figuras 

aponta a intensidade da insatisfação corporal(16).

A análise descritiva e estatística dos dados foi 

realizada no software SPSS®, considerando α=5%. 

O p-valor foi determinado com o uso do teste 

Qui-quadrado. Também foram calculados as mé-

dias e o desvio padrão das variáveis contínuas e 

os percentuais para as variáveis categóricas. 

O estudo foi conduzido de acordo com os pa-

drões éticos nacionais para pesquisas com seres 

humanos. O projeto foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos da insti-

tuição signatária (Certificado de Apresentação de 

Apreciação Ética no 70317817.3.0000.0104/2017 

e Parecer nº 2.180.586/2017). Todas as partici-

pantes assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE).

Resultados

Foram entrevistadas 85 mulheres após o parto. 

A média de tempo, em meses, para a visita do-

miciliar foi 7,1±1,4 meses. A RPPP maior que 

1 kg esteve presente em 46 (54,1%) entrevistadas; 

a maioria que reteve peso tinha 25 anos ou mais 

(62,5%), com união estável ou casada (55,1%), 

com trabalho remunerado (61,3%), já havia sido 

submetida a cesariana anterior (55,9%) e realizou 

cesariana novamente (56,6%). A RPPP também 

apresentou associação estatisticamente significa-

tiva com estado nutricional eutrófico ou baixo 

peso no período pré-gestacional (65,8%; p=0,05); 

com excesso de peso aos seis meses após o parto 

(61,8%; p=0,05), e com ganho de peso gestacional 

excessivo (68,4%; p=0,02) (Tabela 1).

Tabela 1 – Perfil das mulheres segundo retenção de peso pós-parto após seis meses do parto. Maringá, 

Paraná, Brasil – 2019. (N=85)

Variáveis
Retenção de peso pós-parto

Sim % Não % Total % p-valor(1)
Faixa etária (em anos)

Menor que 24 26 49,1 27 50,9 53 62,4 0,23
25 ou mais 20 62,5 12 37,5 32 37,6

Estado civil
Solteira/Viúva/Separada 3 42,9 4 57,1 7 8,2 0,53
União estável/Casada 43 55,1 35 44,9 78 91,8

Trabalho remunerado
Sim 19 61,3 12 38,7 31 36,5 0,32
Não 27 50,0 27 50,0 54 63,5

Classe econômica C,D,E(2)
Sim 32 54,2 27 45,8 59 69,4 0,97
Não 14 53,8 12 46,2 26 30,6

Multípara
Sim 27 54,0 23 46,0 50 58,8 0,98
Não 19 54,3 16 45,7 35 41,2

Cesariana anterior(3)
Sim 19 55,9 15 44,1 34 68,0 0,70
Não 8 50,0 8 50,0 16 32,0

Parto atual
Vaginal 16 50,0 16 50,0 32 37,6 0,55
Cesariana 30 56,6 23 43,4 53 62,4

Estado nutricional antes da primeira 
gestação

Excesso de peso 11 55,0 9 45,0 20 23,5 0,93
Eutrófico/abaixo do peso 35 53,8 30 46,2 65 76,5

(continua)
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Tabela 1 – Perfil das mulheres segundo retenção de peso pós-parto após seis meses do parto. Maringá, 

Paraná, Brasil – 2019. (N=85)

Variáveis
Retenção de peso pós-parto

Sim % Não % Total % p-valor(1)
Estado nutricional pré-gestacional

Excesso de peso 21 44,7 26 55,3 47 55,3 0,05
Eutrófico/abaixo do peso 25 65,8 13 34,2 38 44,7

Ganho de peso gestacional excessivo
Sim 26 68,4 12 31,6 38 44,7 0,02
Não 20 42,6 27 57,4 47 55,3

Estado nutricional gestacional final
Excesso de peso 29 52,7 26 47,3 55 64,7 0,73
Eutrófico/abaixo do peso 17 56,7 13 43,3 30 35,3

Estado nutricional após seis meses do 
parto

Excesso de peso 34 61,8 21 38,2 55 64,7 0,05
Eutrófico/abaixo do peso 12 40,0 18 60,0 30 35,3

Fonte: Elaboração própria.

(1) Teste Qui-quadrado.
(2) Renda média domiciliar menor que R$ 2.705, conforme classificação econômica da Associação Brasileira de Empresas e 

Pesquisa (ABEP).
(3) n=50.

Alguns hábitos e comportamentos durante o 

pós-parto não apresentaram associação estatisti-

camente significativa com RPPP. Entretanto, 30 

(60,0%) mulheres que introduziram fórmula ou 

leite de vaca antes dos seis meses e 21 (61,8%) 

que não amamentavam durante a noite retiveram 

mais peso (Tabela 2). 

Tabela 2 – Hábitos e comportamentos de mulheres segundo retenção de peso pós-parto após seis 

meses do parto. Maringá, Paraná, Brasil – 2019. (N=85)

Variáveis
Retenção de peso pós-parto

Sim % Não % Total % p-valor(1)
Comer rápido

Sim 25 58,1 18 41,9 43 50,6 0,45
Não 21 50,0 21 50,0 42 49,4

Frequência semanal de consumo 
refrigerante/suco artificial adoçado

3x ou mais 24 53,3 21 46,7 45 52,9 0,88
2x ou menos 22 55,0 18 45,0 40 47,1

Frequência semanal de consumo 
produtos industrializados

3x ou mais 35 55,6 28 44,4 63 74,1 0,65
2x ou menos 11 50,0 11 50,0 22 25,9

Sedentarismo
Sim 35 51,5 33 48,5 68 80,0 0,33
Não 11 64,7 6 35,3 17 20,0

Atividade física
Sim 4 57,1 3 42,9 7 8,2 0,87
Não 42 53,8 36 46,2 78 91,8

Aleitamento materno exclusivo
Sim 9 47,4 10 52,6 19 22,4 0,50
Não 37 56,1 29 43,9 66 77,6

(conclusão)

(continua)
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Tabela 2 – Hábitos e comportamentos de mulheres segundo retenção de peso pós-parto após seis 

meses do parto. Maringá, Paraná, Brasil – 2019. (N=85)

Variáveis
Retenção de peso pós-parto

Sim % Não % Total % p-valor(1)
Introdução fórmula ou leite

Sim 30 60,0 20 40,0 50 58,8 0,19
Não 16 45,7 19 54,3 35 41,2

Amamentação durante noite
Sim 25 49,0 26 51,0 51 60,0 0,25
Não 21 61,8 13 38,2 34 40,0

Fonte: Elaboração própria.

(1) Teste Qui-quadrado.

Sobre a média dos valores antropométricos 

da amostra, observa-se que o IMC foi classifi-

cado como sobrepeso desde o período pré-ges-

tacional até seis meses após o parto. A média do 

ganho de peso gestacional foi superior ao clas-

sificado como adequado para o IMC sobrepeso 

amostral pré-gestacional e a média de RPPP foi 

2,2 (±6,5) (Tabela 3).

Tabela 3 – Média das variáveis antropométricas das mulheres. Maringá, Paraná, Brasil – 2019

Variáveis antropométricas Média ± desvio padrão
Índice de massa corporal antes primeira gestação 23,2 ± 4,5 kg/m2

Índice de massa corporal pré-gestacional 26,1 ± 5,4 kg/m2

Índice de massa corporal gestacional final 31,0 ± 5,2 kg/m2

Índice de massa corporal pós-parto imediato 29,7± 5,2 kg/m2

Índice de massa corporal após seis meses 27,0 ± 5,6 kg/m2

Ganho de peso gestacional 12,7 ± 5,4 kg
Perda de peso pós-parto imediato 3,4 ± 2,2 kg
Retenção de peso pós-parto após seis meses 2,2 ± 6,5 kg

Fonte: Elaboração própria.

Quanto aos aspectos emocionais, não foi 

observada relação estatisticamente significativa 

com a RPPP na análise bivariada (dados não 

apresentados em tabelas), porém as médias dos 

escores obtidos foram maiores do que os valores 

médios propostos individualmente pelas es-

calas utilizadas (Tabela 4). Acrescenta-se que 70 

(82,4%) mulheres relataram insatisfação com seu 

corpo e 61 (71,8%) desejavam um corpo mais 

magro do que o atual.

Tabela 4 – Média dos escores das escalas referentes aos aspectos emocionais das mulheres após seis 

meses do parto. Maringá, Paraná, Brasil – 2019

Escores emocionais Pontuação Média ± desvio padrão
Estresse percebido 0 a 56 29,6 ± 5,3
Restrição cognitiva 0 a 100 53,5 ± 10,1
Alimentação emocional 0 a 100 65,0 ± 21,3
Descontrole alimentar 0 a 100 57,7 ± 11,7

Fonte: Elaboração própria.

Discussão

A média de RPPP das mulheres no estudo 

(2,2 kg) foi maior do que a encontrada em es-

tudo de base populacional com usuárias de 

serviços públicos e privados, realizado em 

Botucatu (SP)(17), seis meses após o parto (1,8 kg). 

As divergências entre as médias de RPPP 

nas pesquisas brasileiras estão relacionadas 

aos diferentes perfis amostrais analisados, 

(conclusão)
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impossibilitando comparações entre os valores 

encontrados(17).

Mais da metade das mulheres apresentaram 

RPPP. Além disso, de acordo com a média do 

IMC pré-gestacional que indicava sobrepeso, a 

média de ganho de peso, segundo os parâme-

tros do Institute of Medicine (IOM), que deveria 

ser entre 7 e 11,5 kg(13), foi maior.

Sendo assim, o ganho de peso gestacional 

excessivo apresentou associação com RPPP, o 

que corrobora a literatura. Estudo de coorte 

mostrou que a retenção de peso foi maior em 

mulheres que apresentavam baixo peso antes 

da gravidez. Aquelas com GPG excessivo foram 

mais propensas a manter o peso pós-parto e mais 

propensas a reter pelo menos 5 kg, em com-

paração com mulheres com GPG adequado(1). 

Estudo com 4.102 mulheres do Sul do Brasil 

avaliou a relação entre GPG e RPPP e encon-

trou GPG médio de 12 kg e prevalência de GPG 

excessivo de 33,5%. A média de RPPP superior 

a 3 meses após o parto foi de 2,3 kg e, após 

12 meses, foi de 1,4 kg(18).

Outro dado antropométrico associado à RPPP 

foi o estado nutricional eutrófico pré-gestacional. 

Entretanto, ainda não há consenso na literatura 

a respeito do IMC pré-gestacional ser preditor 

da RPPP(18). Estudo realizado com mulheres afro- 

-americanas não observou associação entre 

RPPP e IMC pré-gestacional(19). Do mesmo 

modo, a coorte de nascimentos realizada no 

Maranhão/Brasil também identificou que a 

RPPP não possuía relação direta com IMC pré- 

-gestacional, pois sofria influência de outros fa-

tores de risco e de proteção, tais como GPG 

excessivo e amamentação(12). Em Washington 

(EUA), foi realizada uma coorte que investigou 

a RPPP com base na diferença entre o peso no 

início da segunda gestação e o peso anterior à 

primeira gestação. Concluiu que mulheres com 

excesso de peso pré-gestacional tiveram menor 

probabilidade de retornar ao peso inicial, inclu-

sive quando tiveram o GPG adequado(20).

Ressalta-se que, embora no presente es-

tudo não tenha sido observada associação sig-

nificativa entre características da alimentação 

no período do pós-parto e a RPPP, a maioria 

das participantes tinha baixo poder econômico, 

relatou comer rápido e uso frequente de pro-

dutos industrializados. Este resultado corrobora 

conclusão de estudo no qual se constatou que 

as puérperas alimentavam-se conforme a dis-

ponibilidade e as condições financeiras, o que 

pode, muitas vezes, dificultar o consumo de ali-

mentos frescos, como frutas, legumes, verduras 

e carnes(21). A demanda de cuidados com o bebê 

e a falta de tempo para o autocuidado(22) também 

podem ser os motivos de escolhas alimentares 

mais rápidas, como os lanches e os produtos 

industrializados. 

É importante lembrar que, de modo geral, o 

acompanhamento da equipe de saúde no puer-

pério prioriza o cuidado centrado no bebê(8), 

com pouca ou nenhuma ação voltada para o es-

tado nutricional materno. A orientação alimentar, 

por exemplo, é direcionada, quase que exclusi-

vamente, para o atendimento das necessidades 

do bebê(21), provavelmente em decorrência da 

amamentação.

As características da amamentação também 

não apresentaram associação significativa com 

a RPPP, entretanto, dentre as mulheres que re-

tiveram peso, a maior parte não amamentou 

exclusivamente ao seio durante a noite e até o 

sexto mês de vida da criança. A relação entre 

amamentação e perda de peso ainda não é con-

senso na literatura, pois existe uma complexi-

dade de fatores envolvidos(2).

A coorte de nascimentos realizada no Mara-

nhão apontou que, quanto maior a duração da 

amamentação, menor é a RPPP. Indicou também 

que o GPG excessivo prejudicava o início e a 

manutenção do aleitamento materno(12). Des-

tarte, as mulheres obesas apresentavam menor 

probabilidade de amamentar, com início tardio 

e menor duração da amamentação, devido a 

aspectos hormonais, como o aumento da pro-

gesterona e da leptina produzidas e/ou arma-

zenadas no tecido adiposo, o que inibia a se-

creção de prolactina e influenciava na ejeção do 

leite(2). Outro estudo também constatou que a 

obesidade pré-gestacional e o GPG excessivo 

estavam associados a um risco aumentado de 

lactogênese retardada(23). 



Rev baiana enferm (2021); 35:e43026

9
Lorenna Viccentine Coutinho Monteschio, Sonia Silva Marcon, Evelin Matilde Arcain Nass,

Cátia Campaner Ferrari Bernardy, Áurea Christina de Paula Corrêa, Patrícia Chatalov Ferreira, Débora Cristina Arruda

Contudo, metanálise que incluiu 11 estudos 

de cinco diferentes países (EUA, Brasil, França, 

Geórgia e Croácia) não identificou, a priori, 

relação entre aleitamento materno e perda de 

peso no pós-parto. Entretanto, quando presente, 

só foi observada com mais frequência em mu-

lheres que continuaram a amamentação até 12 

meses pós-parto. Este fato levou os autores a 

concluírem que as diferenças observadas nos re-

sultados dos estudos podiam estar relacionadas 

com a intensidade e a duração da amamentação, 

com a população em estudo (fonte, tamanho, lo-

calização, perda ao seguimento), forma de ava-

liação do peso, da RPPP, da amamentação e dos 

métodos estatísticos utilizados. A dificuldade em 

comprovar o papel da amamentação na perda 

de peso pós-parto deve-se também ao efeito de 

vários preditores conhecidos, como GPG exces-

sivo, peso pré-gestacional, prática de atividade 

física, estilo de vida(4) e hábitos alimentares. 

Em relação aos aspectos emocionais, em-

bora não tenha sido evidenciada associação 

significativa com RPPP, os escores encontrados 

estavam acima do ponto de corte médio pro-

posto individualmente pelas escalas utilizadas. 

Se considerarmos o perfil das mulheres es-

tudadas, a maioria apresentava IMC elevado 

desde o período pré-gestacional até o pós-

-parto e quase metade delas teve GPG exces-

sivo. Sendo assim, observa-se que, além das re-

percussões físicas, o excesso de peso também 

podia favorecer a ocorrência de tristeza, baixa 

autoestima, impactar na prática da amamentação 

e no vínculo mãe e filho, e ainda na imagem 

corporal negativa(24).

Na presente amostra, a prevalência de insa-

tisfação corporal foi elevada, pois a maioria de-

sejava um corpo mais magro, apontando duas, 

três, quatro e até mais figuras anteriores à que 

se reconheciam no presente. 

Revisão integrativa que incluiu estudos publi-

cados entre 2014 e 2018, abordando transtornos 

psicológicos no período puerperal, concluiu que 

a preocupação e insatisfação com a imagem cor-

poral provocavam alterações emocionais. Além 

disso, apontou que as mudanças e adaptações 

que ocorriam no âmbito familiar e domiciliar 

também potencializavam a vulnerabilidade da 

mulher no período puerperal(25).

Em revisão de escopo com artigos publicados 

entre 2014 e 2019, abordando a gestão do corpo 

no puerpério, os autores ressaltaram o aumento 

da preocupação com o excesso de peso nesse 

período, o que acreditaram ser decorrente do 

culto ao corpo perfeito das sociedades ociden-

tais, provocando falsas expectativas quanto ao 

corpo utópico no pós-parto(9). Destacaram ainda 

que o desejo de recuperar rapidamente o corpo 

pré-gravídico prejudicava a saúde mental e o 

bem-estar das mulheres. Neste sentido, relataram 

que, no Reino Unido, as equipes de saúde ten-

tavam trabalhar essas questões, demonstrando 

que as alterações da gestação não eram nega-

tivas e faziam parte do processo da maternidade. 

Acreditavam na importância de os profissionais 

de saúde ajudarem as mulheres a conseguirem 

lidar com isso de forma mais natural. Com isso,  

diminuiria a pressão que elas sofriam no pós-

-parto, não somente a respeito do peso, como 

também sobre a ocorrência de estrias e flacidez(9).

A insatisfação com a imagem corporal 

também pode prejudicar a amamentação. O des-

mame, por sua vez, pode prejudicar ou dificultar 

a perda de peso. Acredita-se que o desmame 

pode ser decorrente, entre outros fatores, da in-

quietação com o aspecto das mamas, da baixa 

autoestima, da intenção de restaurar o corpo an-

terior à gestação(9) e, até mesmo, do desejo de 

tomar algum medicamento para ajudar no ema-

grecimento. Entretanto, com medo de prejudicar 

o bebê, a mulher preferia deixar de amamentá-lo.

Destaca-se que os resultados deste estudo 

mostraram que a equipe de saúde deveria estar 

atenta à identificação de mulheres com GPG 

excessivo e/ou excesso de peso pré-gestacional, 

para implementar estratégias que favorecessem 

a perda de peso sem sofrimento psíquico, de 

forma natural e fisiológica. Neste sentido, seria 

importante que todos apoiassem e encorajassem 

amamentação exclusiva até seis meses e a ma-

nutenção da amamentação até dois anos; incen-

tivassem a prática de atividade física, conforme 

as condições socioeconômicas e a disponibili-

dade de tempo; acompanhassem e orientassem 
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a escolha de alimentos adequados; fornecessem 

apoio emocional e promovessem a melhora da 

autoestima.

Por fim, é importante destacar que o cálculo 

do IMC é uma tecnologia efetiva para o moni-

toramento do estado nutricional da população e 

para direcionar as ações em saúde no âmbito do 

serviço público. É de fácil mensuração, simples 

e sem custo, podendo ser utilizado por todos os 

profissionais de saúde, em especial pela equipe 

de enfermagem, tanto na atenção primária da 

saúde, como no ambulatório, nos serviços de 

pronto atendimento e nas unidades de obste-

trícia dos hospitais. Apesar disso, é importante 

ressaltar que muitas mulheres deixaram de ser 

incluídas no estudo por falta desta informação 

no cartão da gestante, seja em relação ao início, 

seja em relação ao final da gestação. 

Uma das limitações do estudo foi a perda 

elevada de participantes após a primeira etapa, 

decorrente de problemas operacionais por parte 

das pesquisadoras, tais como incompatibilidade 

de horário, indisponibilidade da puérpera para 

agendamento da visita domiciliar, ausência de 

auxílio financeiro para os deslocamentos, tempo 

gasto nos deslocamentos, devido à distância 

entre as residências, além de restrição na dispo-

nibilidade do veículo de uso familiar. Contudo, 

é importante destacar que o perfil das mulheres 

entrevistadas seis meses após o parto foi similar 

ao daquelas entrevistadas no puerpério imediato, 

o que minimiza o viés de seleção das mulheres 

acompanhadas durante o período da pesquisa. 

Outra limitação da pesquisa foi trabalhar com 

IMC ou estado nutricional, utilizando a relação 

do peso com a altura, mas não mensurar a taxa 

e a distribuição da gordura no organismo. De 

qualquer modo, a generalização dos resultados 

é válida, pois o perfil das mulheres em estudo 

correspondeu ao de grande parte da população. 

Além disso, mesmo que a assistência à saúde seja 

diversa nas diferentes regiões brasileiras, muitos 

estudos apontam iguais preocupações com a 

atenção puerperal.

O estudo traz contribuições relevantes para 

a área da saúde da mulher, visto que a investi-

gação dos preditores da RPPP em mulheres que 

tiveram o acompanhamento pré-natal e o parto 

pelo serviço público de saúde fortalece as po-

líticas públicas direcionadas a esta população. 

Ademais, fundamenta a ação do enfermeiro, que 

é atuante em todas as esferas de atendimento à 

mulher no ciclo gravídico-puerperal.

O estudo tem importância para a enfer-

magem, em razão de apontar fragilidades na as-

sistência ao puerpério, sobretudo pelo fato de 

ser centrada basicamente no bebê. Além disso, 

indica a necessidade de, no planejamento da 

assistência, os enfermeiros considerarem as di-

ficuldades experienciadas pelas mulheres para 

retorno ao peso pré-gestacional e os fatores 

implicados nesta questão. Isto, certamente, am-

pliará a possibilidade de uma assistência mais 

ampliada e próxima das reais necessidades e fo-

cada na integralidade.

Conclusão 

Neste estudo, os fatores associados signi-

ficativamente à RPPP – estado nutricional pré- 

-gestacional eutrófico ou abaixo do peso e o GPG 

excessivo – resultaram em um estado nutricional 

pós-parto imediato com excesso de peso, que 

permaneceu após seis meses do parto.

Mesmo a média da retenção de peso não 

sendo elevada, a perda de peso nos seis meses 

pós-parto não foi capaz de reduzir a média 

do IMC da amostra a ponto de se equiparar à 

média do IMC pré-gestacional. Este fato indica 

a importância do monitoramento do GPG du-

rante as consultas de pré-natal. A amamentação, 

mesmo sem significância estatística com a RPPP 

neste estudo, deve ser incentivada pela equipe 

de saúde, que deve atentar para o fato de que 

seu papel é maior do que apenas nutrir o lac-

tente. Os aspectos emocionais no período puer-

peral demonstraram a necessidade de acolhi-

mento tanto por parte dos familiares e da rede de 

apoio como das ações das equipes da Atenção 

Primária à Saúde. 
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